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campo da educação, analisando suas tendências gerais, agendas e atores, contradições e tensões entre 
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INTRODUÇÃO

Pesquisas sobre a cooperação interna-
cional para o desenvolvimento Norte-Sul e 
Sul-Sul têm demonstrado que existem distin-
tas experiências históricas que mobilizam ato-
res domésticos e reforçam agendas temáticas 
com base em motivações das mais variadas, 
bem como projetos institucionais e estraté-
gias governamentais nem sempre convergen-
tes (Brautigam, 2011; Chatuverdi et al. 2012; 
Chisholm et al., 2009; Comeliau, 1991; Lancas-
ter, 2007; Petiteville, 2001; Veen, 2011). Isso 
também vale para os países da Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econó-
mico (OCDE), entre os quais mais se avançou 
na institucionalização de critérios comuns e no 

monitoramento das práticas governamentais 
por meio de mecanismos de revisão pelos pa-
res. Essa diversidade de trajetórias nacionais, 
associada à inexistência de um regime ins-
titucionalizado de cooperação internacional 
para o desenvolvimento, produz obstáculos, 
mas também abre oportunidades em termos 
de criatividade política e de procedimentos 
de gestão flexíveis no âmbito da Cooperação 
Sul-Sul (CSS). Na ausência de um regime de 
Cooperação Internacional para o Desenvolvi-
mento (CID), os países podem inovar quanto a 
regras, procedimentos e práticas; no entanto, 
a falta de um mínimo denominador comum 
pode dificultar as comparações estatísticas e a 
construção coletiva de normas na esfera inter-
nacional. Essa é a realidade atual das práticas 
Norte-Sul e Sul-Sul no campo da CID, como o 
impasse em torno do processo Paris-Accra-Bu-
san tem até agora demonstrado. 

No caso do Brasil, o envolvimento com 
a CID na qualidade de provedor não é novi-
dade; suas primeiras experiências datam dos 
anos sessenta. No entanto, o financiamento 
governamental do Brasil e o interesse pela CID 
têm crescido desde a Constituição de 1988 e 
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ganharam particular atenção e densidade ma-
terial nos anos Lula (2003-2010). Quais são 
os órgãos brasileiros envolvidos na prestação 
de cooperação no campo da educação? Quais 
são as normas e os critérios adotados pelo go-
verno? Quais são as percepções e a avaliação 
dos países parceiros? Essas são algumas das 
questões que abordamos neste artigo, com par-
ticular interesse nas ações do Brasil nos cinco 
países africanos de língua oficial portuguesa 
(PALOP), com foco em Moçambique.

VISÃO GERAL DE COOPERAÇÃO 
PARA O DESENVOLVIMENTO IN-
TERNACIONAL DO BRASIL

De acordo com os dados oficiais publi-
cados pelo Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (IPEA) e Agência Brasileira de Coo-
peração (ABC) (2010, 2013), a CID aumentou 
de 158 milhões de dólares em 2005 para cerca 
de 923 milhões de dólares em 2010. Nesse mes-
mo período de tempo, as despesas de coopera-
ção técnica se multiplicaram em cinco vezes: 
de 11,4 milhões de dólares em 2005 para 57,7 
milhões de dólares. A cooperação humanitária 

também ganhou terreno: de 488 mil dólares em 
2005 para 161 milhões de dólares em 2010.1 A 
Tabela 1 apresenta uma comparação dos gastos 
públicos oficiais com a CID brasileira de acor-

1 Os montantes são expressos em dólar dos EUA (valores 
correntes).

do com as modalidades de ambos os anos de 
2009 e 2010: só em 2010, 68,1% de toda a CID 
brasileira foi para a América Latina e 22,6% 
para a África. No caso da América Latina, os 
cinco principais países parceiros constituem 
80,4% de toda a CID brasileira para a região, 
incluindo Haiti (47,4%), Chile (16,3%), Argen-
tina (8,6%), Peru (4,5%) e Paraguai (3,6%). No 
caso da África, os PALOP absorvem 76,5% de 
toda a CID brasileira para a região: Cabo Verde 
é o principal com 24,4%, seguido por Guiné-
Bissau (21,2%), Moçambique (13,3%), São 
Tomé e Príncipe (10,4%) e Angola, com 7,2% 
(IPEA e ABC, 2013, p. 19-24). Os dados publi-
cados pela Agência Brasileira de Cooperação 
(ABC) também revelam esse crescente inte-
resse, entre os anos 2003 e 2010: o banco de 
dados2 da ABC, disponível na internet, reve-
la que, entre 1.464 projetos concluídos entre 
1999 e 2012 em outros países em desenvolvi-
mento, 577 projetos foram desenvolvidos na 
América do Sul, 552 projetos foram na África, 
164 no Caribe, 90 na América Central, 65 na 
Ásia, 15 na América do Norte (México) e 1 na 
Oceania (Papua Nova Guiné). Entre esses 1.464 
projetos concluídos, 573 estavam em políticas 
sociais (saúde, cultura, esportes, desenvolvi-

2 Disponível em: http://www.abc.gov.br/projetos/pesqui-
sa. De acordo com Puente (2010), a percentagem do or-
çamento de ABC dentro Itamaraty aumentou de 0,05% 
(2001), 0,48% (2002), 0,43% (2003), 0,62% (2004) para 
2,4% (2005). É preciso lembrar que ABC é responsável por 
cerca de um quinto da cooperação técnica implementada 
sob CID do Brasil, de acordo com dados publicados pelo 
programa de investigação COBRADI do IPEA. Os dados 
quantitativos de ABC só se referem à cooperação técnica 
sob a sua própria coordenação.
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mento social, meio ambiente, educação), e 539 
na governança (gestão e planejamento público, 
desenvolvimento urbano, justiça, reforço das 
capacidades legislativas, defesa e segurança).

Esses números mostram que, entre 2003 
e 2010, o Brasil tornou mais denso o seu en-
volvimento com atividades de cooperação 
Sul-Sul, mesmo considerando que o tamanho 
e a escala da CID brasileira não são grandes 
para os padrões do Comitê de Assistência ao 
Desenvolvimento da OCDE. No entanto, as ati-
vidades da CID brasileira não envolvem trans-
ferência financeira direta aos países parceiros. 
É importante lembrar que a CID brasileira é 
estatisticamente concebida como despesa pú-
blica nos gastos correntes da Lei do Orçamento 
Anual. Portanto, os valores não incluem nem 
os empréstimos subsidiados do Banco Nacio-
nal de Desenvolvimento Econômico e Social 
(BNDES), nem o perdão de dívida externa. As 
subvenções somente são levadas em conside-
ração excepcionalmente. Existem dois tipos 
principais de despesas públicas feitas pela 
administração federal na cooperação interna-
cional para o desenvolvimento: (1) o pagamen-

to de funcionários públicos e eventuais cola-
boradores da administração pública federal 
(passagens aéreas, diárias, salários, horas de 
trabalho técnico, bolsas de estudo, subven-
ções); (2) compromissos financeiros com orga-
nizações multilaterais (IPEA e ABC, 2013, p. 
14). No entanto, as estatísticas do IPEA sobre a 

Cooperação Brasileira para o Desenvolvimento 
Internacional (COBRADI), até agora, não têm 
considerado os fundos públicos que gerem al-
guma obrigação de reembolso, ou seja, que não 
sejam 100% concessionais. Novo relatório do 
COBRADI é esperado para fins de 2015, mas, 
até a presente data, empréstimos concedidos 
pelo BNDES, perdão de dívidas estrangeiras 
ou atividades implementadas por entidades 
subnacionais não foram contabilizadas. Como 
resultado, os números tendem a subestimar a 
real contribuição brasileira no campo da CID. 

Diante do exposto, as comparações en-
tre o que o governo brasileiro vem fazendo e 
o que os doadores do CAD da OCDE têm fei-
to tendem a ser muito difíceis, uma vez que 
as definições estatísticas da cooperação (CO-
BRADI, de um lado, e AOD, de outro) não são 
as mesmas. Apesar disso, a Tabela 2 é uma 
tentativa de contrastar doadores selecionados 
com o Brasil em termos de despesas da CID 
em 2010 nos países em desenvolvimento em 
geral, e nos PALOP em particular.3 O que Tabe-
la 2 revela? Em geral, nota-se que, em 2010, o 
Brasil gastou mais do que a França, em três dos 

3 Os países foram escolhidos com base nos seguintes crité-
rios: (i) a França e o Reino Unido foram escolhidos porque 
têm PIB de magnitude semelhante ao do Brasil; (ii) por 
razões históricas, Portugal é, obviamente, um país-chave 
em todos os PALOP, que são tomados como um estudo de 
caso; (iii) os EUA são um dos principais doadores inter-
nacionais, com escritórios descentralizados da USAID em 
toda a África, incluindo em Luanda e Maputo; (iv) a Espa-
nha e a Coréia do Sul têm PIB semelhante ao do Brasil, e 
ambos os países têm sido muito ativos nos debates sobre 
a eficácia da ajuda na OCDE; (v) a Coreia do Sul é um 
doador emergente (como o Brasil), e também um recém
-integrante do CAD.
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cinco PALOP (Cabo Verde, Guiné-Bissau e São 
Tomé e Príncipe); a contribuição total da CID 
do Brasil está em algum lugar entre Portugal e 
Coreia do Sul, ainda que extremamente baixa 
quando comparada com a dos países com PIB 
semelhante, como a França ou o Reino Unido; 
em Angola e Moçambique, o impacto financei-
ro da CID brasileira é muito limitado, quando 
comparado com quase todos os países selecio-
nados. Em Angola e Moçambique, onde há in-
vestimento corporativo brasileiro (Vale do Rio 
Doce, Norberto Odebrecht e outras empresas 
de engenharia), a CID é muito presente. Além 
disso, o Brasil é parte de um programa de coo-
peração triangular (Japão-Brasil-Moçambique) 
sobre o desenvolvimento da agricultura na 
savana moçambicana, mas esses fundos não 
aparecem na Tabela 2, embora o seu impacto 
socioeconômico e ambiental não deva ser ne-
gligenciado (Funada, 2013; Garcia et al., 2013).

Outro aspecto que chama a atenção é 
que a cooperação técnica é responsável por 
6,3% do total do orçamento da CID de 2010, 
ou seja, 57.770.554 milhões de dólares (IPEA 
e ABC, 2013, p. 18), do qual a assistência hu-
manitária absorve 17,5%, a cooperação em 
educação 3,8%, a cooperação científica e tec-
nológica 2,6%, as operações de manutenção da 
paz 36%, e as contribuições para organizações 
multilaterais 33,7% do orçamento total (Tabe-
la 1). A cooperação técnica não é uma priori-
dade em termos de despesa pública, embora 
possa ser celebrada pelo governo brasileiro, 
organizações internacionais e governos estran-
geiros graças à sua capacidade de adaptação 
aos contextos locais de outros países em de-
senvolvimento, e também pelo fato de ela mo-
bilizar expertises de políticas públicas que são 
avaliadas como boas práticas internacionais. 
A agricultura, a saúde e a educação foram os 
três principais setores da CID do Brasil. De 
acordo com IPEA e ABC (2010, 2013), países 
africanos, latino-americanos e caribenhos cor-
respondem aos principais desembolsos no do-
mínio da cooperação técnica, o que confirma 
tendências históricas desde 1995 (Cabral et al., 

2010; Puente, 2010).
Em nível nacional, a Agência Brasileira 

de Cooperação (ABC) tem a principal respon-
sabilidade pela coordenação da CID, mas tam-
bém há unidades de cooperação internacional 
no âmbito dos ministérios “domésticos” (saú-
de, educação, cultura, desenvolvimento rural, 
entre outros); mesmo dentro do Ministério das 
Relações Exteriores, onde a ABC está localiza-
da, existe uma unidade especial que lida com 
programas de cooperação de segurança ali-
mentar (Coordenação Geral de Ações Interna-
cionais de Combate à Fome, CGFome).4 Pode-se 
recordar também de iniciativas da CID prove-
nientes da Secretaria Geral da Presidência da 
República, dos conselhos nacionais de parti-
cipação (por exemplo, o Conselho Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional (CONSEA), 
bem como a Comissão Permanente para os As-
suntos Internacionais (CPAI), vinculada ao 
Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural 
Sustentável, CONDRAF), estados-federados e 
municípios. Dessa realidade pode resultar alto 
grau de diversidade das práticas, mas também 
de fragmentação da CID brasileira, o que pode 
produzir problemas de coerência entre dife-
rentes estratégias nacionais e subnacionais da 
CID e apresentar obstáculos na construção de 
uma política pública de cooperação no Brasil.

Fornecer cooperação técnica, através 
de funcionários dos ministérios e organismos 
públicos, é uma das principais características 
da CID brasileira. Os funcionários públicos 
são os principais agentes de implementação 
da CID brasileira; eles tendem a ser menos 
caros do que os profissionais nacionais e in-
ternacionais do mercado. De um lado, isso 
contribuiu para impedir o crescimento de uma 
“indústria da ajuda” no Brasil; por outro, mui-
tas organizações da sociedade civil acabam 
sendo excluídas dos projetos e programas da 
CID brasileira, eminentemente interestatal. 
4 A CGFome lida com assistência humanitária, segurança 
alimentar, desenvolvimento rural e agricultura familiar de 
pequena escala. Para mais informações sobre a CGFome, 
veja: http://www.itamaraty.gov.br/o-ministerio/o-ministe-
rio/cgfome-coordenacao-geral-de-acoes-internacionais-de-
combate-a-fome/
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Há exceções, como a Viva Rio, a Associação 
Alfabetização Solidária (AlfaSol) e a Missão 
Criança, que são exemplos de ONGs atualmen-
te envolvidas em projetos de cooperação edu-
cacional e humanitária da ABC. No entanto, 
várias ONGs brasileiras de direitos (direitos 
humanos, direitos das mulheres, direito ao 
desenvolvimento, direito ao meio ambiente, 
etc.) criticam o governo brasileiro pelo “déficit 
de participação” (Santos, 2014).

Paradoxalmente, a CID brasileira tam-
bém pode revelar tensões público-privadas, 
uma vez que os países onde os projetos de 
cooperação técnica são mais numerosos tam-
bém podem ser aqueles onde as empresas 
transnacionais brasileiras estão presentes. Os 
investimentos estrangeiros diretos do Brasil 
em mineração (Vale), infraestrutura e projetos 
de engenharia civil, como estradas, aeropor-
tos, portos, metrôs, energias, etc. (Odebrecht, 
Andrade Gutierrez, Camargo Correa, entre 
outras), prospecção de petróleo (Petrobras), e 
agronegócio, entre outros setores da economia, 
têm sido atores-chave das relações entre o Bra-
sil e os países africanos e latino-americanos. 
Novos setores, como o de biocombustíveis 
(etanol e biodiesel), têm surgido nos últimos 
anos, aumentando essas tensões e provocando 
algumas contradições no discurso e na práti-
ca da CSS brasileira (Albuquerque, 2014). Os 
investimentos seguem lógicas evidentemente 
diferentes da CID, mas, no terreno, as frontei-
ras existentes entre as práticas e os agentes en-
volvidos por um e outro são frequentemente 
turvas. As estratégias empresariais brasileiras 
na África e na América Latina podem levan-
tar questões de credibilidade política sobre os 
modelos econômicos promovidos pelas novas 
potências, quando comparados com os dos pa-
íses ocidentais tradicionais. Em que medida as 
estratégias brasileiras de cooperação Sul-Sul 
se constituem numa real alternativa de desen-
volvimento? O que nos revelam as pesquisas 
empíricas, entre outras as que conduzimos a 
fim de produzir este artigo?

PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DA 
CID BRASILEIRA NO CAMPO DA 
EDUCAÇÃO 

De acordo com o banco de dados da ABC 
disponível na internet, a educação está entre os 
três setores mais relevantes dos programas de 
cooperação técnica do Brasil, ao lado de saú-
de e agricultura. A maioria das atividades de 
cooperação técnica desenvolvida no setor da 
educação (CT/ED) está relacionada à formação, 
capacitação, gestão pública e transferência de 
tecnologia nas seguintes áreas: educação pro-
fissional, projetos de alfabetização de jovens e 
adultos, educação não formal e educação para 
pessoas especiais. A CT/ED brasileira inclui 
uma extensa lista de setores, mas apenas al-
guns deles podem ser considerados como áreas 
prioritárias. Realmente, quando se consideram 
as atividades concluídas e em curso relatadas 
pela ABC entre 2005 e 2013, a educação ocu-
pa o terceiro lugar entre todas as atividades: 
agricultura (19,26%), saúde (15,4%), educação 
(10,93%), defesa e cooperação militar (9,14%), 
meio ambiente (6,01%), desenvolvimento so-
cial (4,47%) e energia (4,02%). Geograficamen-
te, a CT/ED de ABC também está focada em 
nações em desenvolvimento da América Lati-
na, Caribe e África, bem como do Timor Leste.

Além dos dados sobre a cooperação téc-
nica publicados pela ABC, o primeiro relatório 
do IPEA/ABC sobre a CID do Brasil (conhecido 
como COBRADI), publicado em 2010, apre-
sentou cooperação em educação sob a rubrica 
“Bolsas de estudo para estrangeiros”, enquanto 
que o segundo relatório oficial (que abrange os 
dados a partir de 2010, e publicado em 2013) 
estabeleceu um capítulo separado e específico 
sobre a “cooperação educacional”. Esse capítu-
lo incluiu bolsas de estudo para estrangeiros e 
programas de intercâmbio internacional den-
tro da CID/ED do Brasil. A concessão de bol-
sas para estudantes estrangeiros virem estudar 
no Brasil é uma prática política histórica, que 
havia sido lançada em 1950. De acordo com 
a Divisão de Temas Educacionais do Itamara-
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ty, os principais objetivos da cooperação edu-
cacional brasileira são: (i) promover maiores 
padrões de educação de cidadãos oriundos de 
outras regiões em desenvolvimento; (ii) pro-
mover diálogo no domínio da educação entre 
jovens brasileiros e estrangeiros; e (iii) divul-
gar a cultura e a língua brasileira5.

Como lembram Pinheiro e Beshara (2012), 
cultura e educação são consideradas impor-
tantes fontes de soft power do Brasil na arena 
internacional, uma vez que contribuem para 
o reforço dos laços políticos e econômicos en-
tre o Brasil e os países parceiros. Essa é uma 
ferramenta tradicionalmente empregada pelas 
potências centrais, mas igualmente por países 
como China, Índia, México e África do Sul 
(Woods, 2008; Zimmermann & Smith, 2011). 
De acordo com os dois relatórios de COBRADI 
(IPEA e ABC, 2010 e 2013), durante o período 
2005-2010, o desembolso de bolsas de estudo 
de ensino superior totalizou o montante apro-
ximado de 174 milhões de dólares (ver Tabe-
la 3). Em média, entre 2005 e 2010, cerca de 
7,4% de toda a CID foi destinada à cooperação 
em educação. Entre 2009 e 2010, a despesa 
pública em CID/ED aumentou 40,7% (IPEA e 
ABC, 2013, p. 18). Em 2010, o financiamento 
de bolsas de estudo aumentou e atingiu 34 mi-

5 Responsável por questões relacionadas à educação no 
Itamaraty, a Divisão de Temas Educacionais (DCE) tem 
as seguintes principais atribuições: (i) tratar de questões 
relacionadas com a cooperação educacional oferecida 
pelo Brasil; (ii) coordenar, em conjunto com o Ministério 
da Educação, a operação do Programa de Estudantes de 
Graduação (PEC-G) e, em conjunto com o Ministério da 
Educação/MEC e o Ministério da Ciência e Tecnologia, do 
Programa de Pós-graduando (PEC-PG); (iii) lidar com ques-
tões relacionadas com a cooperação educacional recebida 
pelo Brasil de outros países, organizações internacionais 
e agências estrangeiras; (iv) participar da negociação de 
acordos, programas executivos e outros atos internacio-
nais relacionados com a cooperação educativa a nível 
internacional, bem como acompanhar a sua execução; (v) 
disseminação de emprego e de oportunidades de bolsas de 
estudo oferecidas aos cidadãos brasileiros.

lhões de dólares. Isso corresponde a mais de 
97% do total das despesas em 2010 dentro da 
CID/ED brasileira, de acordo com IPEA e ABC 
(2013). Em 2010, a distribuição geográfica das 
bolsas de estudo refletiu prioridades similares 
da política externa. Um percentual em torno 
de 73% das bolsas de graduação foi destina-
do a estudantes dos PALOP, ao passo que 70% 
das bolsas de estudo de pós-graduação, a es-
tudantes da América do Sul. O Ministério de 
Educação do Brasil tende a dar prioridade aos 
programas de intercâmbio com países que 
apresentam deficiências em seus sistemas de 
ensino superior, e também aos países conside-
rados prioritários nas agendas de política ex-
terna brasileira. Desde 2004, as estratégias de 
cooperação internacional da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(CAPES) têm enfatizado a América Latina e a 
África (em particular os PALOP).

Historicamente, a CAPES, o CNPq e a 
Divisão de Assuntos Educacionais do Itamara-
ty (anteriormente conhecida como Divisão de 
Cooperação Educacional) têm sido os princi-
pais idealizadores e executores de programas 
de intercâmbio e bolsas de estudo. As agências 
federais brasileiras também promovem forma-
ção profissional, dirigida a profissionais es-

trangeiros e funcionários públicos, como dis-
cutiremos mais adiante neste artigo. Todavia, 
em 2010, o item “formação profissional” atin-
giu 1 milhão de dólares do total do orçamen-
to (IPEA e ABC, 2013, p. 42). Ou seja, a pós-
graduação acadêmica e os programas de gra-
duação constituem o principal eixo norteador 
da CID/ED do Brasil. O PEC-G oferece bolsas 
de estudo a alunos estrangeiros de graduação 
que são selecionados em seus próprios países, 
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conforme os procedimentos estabelecidos pelo 
respectivo ministério nacional de educação e 
da embaixada brasileira local. Já o programa 
PEC-PG oferece bolsas de estudo para estudan-
tes de graduação estrangeiros para que reali-
zem cursos de mestrado e (ou) doutorado no 
Brasil. O Quadro 1 resume as principais carac-
terísticas de ambos os programas. Em 2010, a 
maioria dos 1.643 estudantes do PEC-G veio de 
Cabo Verde (532), Guiné Bissau (436), Angola 
(147), Paraguai (123), São Tomé e Príncipe (63) 
e Moçambique (33), enquanto os estudantes 
do PEC-PG vieram majoritariamente de Co-
lômbia (143), Peru (59), Argentina (36), Timor 
Leste (26), Cabo Verde (21), Moçambique (17), 
Angola (13), Guiné Bissau (11), mas nenhum 
de São Tomé e Príncipe. No caso dos PALOP, 
é interessante notar que a busca por bolsas de 
graduação pode refletir a realidade do mer-
cado local em cada um desses países, onde 
graduados tenderiam a obter trabalho mais fa-
cilmente, sem a necessidade de uma pós-gra-
duação – realidade que seria distinta no caso 
dos países latino-americanos, onde se deman-
da mão de obra mais especializada. Ademais, 
vale ressaltar a diferença quantitativa de vagas 
preenchidas por Guiné-Bissau e Cabo Verde, 
que, juntos, somam menos de 3 milhões de ha-
bitantes, embora enviem mais estudantes do 
que Angola e Moçambique juntos (ambos com 
cerca de 50 milhões de habitantes).

Além das bolsas de estudo, o gover-
no brasileiro também desenvolve programas 
de cooperação triangular com organizações 
internacionais e ONGs. Um exemplo é o pro-
jeto “Jovens Líderes para a Multiplicação de 
Boas Práticas Socioeducativas”, desenvolvido 
na Guiné-Bissau em cooperação com a UNES-
CO, e totalmente financiado pela Agência Bra-
sileira de Cooperação. Na área da educação e 
de programas não formais de alfabetização de 
jovens e adultos, pode ser lembrado o projeto 
desenvolvido pelo Ministério da Educação em 
parceria com a ONG Associação Alfabetização 
Solidária (AlfaSol) em Moçambique, Cabo Ver-
de e São Tomé e Príncipe. Os módulos de edu-

cação de jovens e adultos foram  adaptados aos 
PALOP e também aplicados em Timor Leste e 
Guatemala. Contudo, de modo geral, as ONGs 
brasileiras ainda têm um perfil muito baixo em 
atividades da CID/ED executadas e financiadas 
pelo governo brasileiro (Gonçalves, 2011). 

Finalmente, ainda merece destaque o 
campo da educação profissional. Em 2007, 
22,4% do total de desembolsos de ABC tinham 
sido dedicados à educação profissional, e o 
Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 
(SENAI) foi um parceiro fundamental nesse 
processo. Em termos de número de atividades 
implementadas e financiadas pela ABC entre 
1995 e 2005, a educação profissional represen-
tou 6,11% do total (Puente, 2010). Criado em 
1942, o SENAI é organizado e gerido por empre-
sários industriais, buscando atender a deman-
das de formação de trabalhadores qualificados 
para a indústria brasileira. Desde sua criação, 
41.700.619 estudantes foram matriculados em 
escolas do SENAI no Brasil e no exterior. Por 
meio da cooperação internacional, o SENAI e 
a ABC exportam os pacotes de ensino e treina-
mento a países em desenvolvimento em áreas 
como controle de qualidade de alimentos e 
embalagens, culinária e gastronomia, sistemas 
automotivos e de produção, papel e celulose, 
construção civil, energia, petróleo e fontes de 
energias renováveis, mineração, entre outros. 
Inicialmente, na década de 1950, o SENAI re-
cebeu cooperação externa dos países industria-
lizados. Na década de 1960, o modelo de SE-
NAI foi disseminado para os países do Terceiro 
Mundo por meio da pesquisa Inter American 
da OIT e o Centro Profissional de Documen-
tação, instituído em 1963.6 Desde 1970, ele 
tem sido ativo na América Latina (Colômbia, 
Guatemala, Jamaica, Haiti, Paraguai, Peru, Su-
riname), também em parceria com a Agência 
Japonesa de Cooperação Internacional. Hoje, 
ademais, atua nos PALOP e, mais recentemen-
te, em Timor Leste (Gonçalves, 2011).

6 A Organização Internacional do Trabalho renomeou esse 
centro em 2007. Agora é o Centro Interamericano para o 
Desenvolvimento do Conhecimento em Formação Profis-
sional (CINTERFOR).
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Em síntese, a CID/ED brasileira é muito 
diversificada quanto aos atores de concepção 
e implementação, envolvendo a Agência Bra-
sileira de Cooperação (cooperação técnica), o 
Ministério da Educação (programa de bolsas, 
programas de intercâmbio internacional e co-
operação técnica), mas também o SENAI (en-
sino profissional) e, em muito menor escala, 
algumas ONGs (educação não formal). Essa 
modalidade da CID conta, principalmente, 
com fundos públicos e parcerias com empre-
sas privadas e indústrias (como no caso do SE-
NAI). No entanto, a CID/ED brasileira está par-
ticularmente concentrada no ensino superior e 
pode ser considerada fundamentalmente inte-
restatal. Os dois relatórios consolidados sobre 
a CID/ED brasileira, publicados pelo IPEA e 
ABC (2010, 2013), focalizam a despesa públi-
ca e, em conjunto, representam a quantidade 
aproximada de 174 milhões de dólares (valores 
correntes) para o período entre 2005 e 2010. 
Como IPEA e ABC (2013, p. 42) informam, 
desde 2010, a cooperação acadêmica alcançou 
97% de todas as despesas oficiais com CID/ED 
(equivalente a cerca de 35 milhões de dólares), 
e a cooperação técnica atingiu 3% (1 milhão de 
dólares). O governo do Brasil expressa sua in-
tenção de priorizar a formação de elites em sua 
estratégia de cooperação educacional. Compa-
rando a realidade brasileira com a de outros 
países, é óbvio que o Brasil ainda fica atrás em 
termos de gastos globais; no entanto, quando 
a comparação se restringe ao setor da educa-
ção superior, a contribuição financeira total do 
governo brasileiro não é sem relevância, como 
demonstra a Tabela 4.

A COOPERAÇÃO EDUCACIONAL 
DO BRASIL COM OS PALOP

Os PALOP são parceiros fundamen-
tais na agenda de cooperação educacional do 
Brasil. Além das bolsas de PEC-G e PEC-PG já 
mencionadas, merecem destaque as atividades 
de educação à distância e de ensino profissio-
nal. O Instituto Rio Branco do Itamaraty tam-
bém recebe jovens diplomatas dos cinco PA-
LOP para a formação profissional. Organiza-
ções da sociedade civil que atuam nesse cam-
po, nos PALOP, são em número mais reduzido, 
podendo-se incluir a Associação de Apoio ao 
Programa Alfabetização Solidária (AAPAS), a 
AlfaSol, a Missão Criança e o Instituto Elos 
– geralmente concentradas em programas de 
educação de jovens e adultos. Desde 2003, a 
Ação Educativa, ONG brasileira com sede em 
São Paulo, tem estado envolvida em projetos 
de educação não formal em países da Comuni-
dade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), 
através da organização de seminários e da cria-
ção de um Centro de Referência em Educação 
de Jovens e Adultos na Cooperação Sul-Sul, 
em parceria com a UNESCO e a Universidade 
da Integração Internacional da Lusofonia Afro
-Brasileira (UNILAB).

De acordo com dados oficiais sistema-
tizados nas Tabelas 5 e 6, entre 2000 e 2013 
havia 5.083 alunos de graduação (PEC-G) pro-
venientes dos PALOP, o que representou, nes-
se período, 66,2% de um total de 7,676 estu-
dantes estrangeiros, ao passo que, entre 2000 
e 2012, houve 354 estudantes de graduação 
(PEC-PG) de um número total de 1.880 (18,8% 
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do número total de alunos de pós-graduação). 
Nesse âmbito, já no governo de Lula da Silva, 
estabeleceu-se uma nova universidade federal, 
a fim de promover a cooperação com os PA-
LOP e demais países da CPLP: a Universidade 
Federal da Integração Internacional da Luso-
fonia Afro-Brasileira (UNILAB). Desde então, 
a UNILAB tem sido uma universidade-chave 
para acolher estudantes dos cinco PALOP. Em 
novembro de 2013, a então Reitora, Nilma 
Lino Gomes, inaugurou um escritório da rede 
RIPES (Rede de Instituições Públicas de Edu-
cação Superior) em Lisboa, sob os auspícios da 
CPLP,7 com o objetivo de fortalecer as universi-
dades de países de Língua Portuguesa através 
da mobilidade dos recursos humanos e esfor-
ços conjuntos de pesquisa e ensino. Em 2013, 
a UNILAB tinha 2.698 estudantes: 1.171 do 
Brasil, 32 de Angola, 50 de Cabo Verde, 181 da 
7 Informações sobre Ripes disponíveis no http://www.cplp.
org/Files/Billeder/cplp/Gestor-RIPES-Lisboa.pdf

Guiné-Bissau, 12 de Moçambique, 29 de São 
Tomé e Príncipe, 72 de Timor Leste, bem como 
outros, cerca de 1.058, em educação à distân-
cia, provenientes de outros países8 (Ullrich & 
Carrion, 2013).

Além disso, a UNILAB também desem-
penhou um papel relevante quando foram 
aplicadas sanções internacionais, definidas no 
âmbito da CPLP, contra o Governo de Guiné-
Bissau em 2012: uma corrida às bolsas pelos 
bissau-guineenses foi direcionada à UNILAB, o 
que nos leva a concluir que o Governo brasilei-
ro adotou posicionamento intermediário entre 
uma suspensão dos Programas PEC-G e PEC-PG 
e a manutenção da cooperação com a UNILAB. 
Nesses dois anos (2012 e 2013) de suspensão 
dos programas PEC-G e PEC-PG, chegaram, res-
pectivamente, 44 e 78 estudantes à UNILAB.

8 Site da UNILAB (www.unilab.edu.br) apresenta muitas 
missões de cooperação e visitas envolvendo os oito países 
da CPLP.
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Em termos globais, quando se comparam 
os valores da cooperação educacional do Brasil 
com os dos programas dos doadores do CAD da 
OCDE (Tabela 7), em primeiro lugar, impressio-
na o grau de concentração do programa brasi-
leiro em educação superior: o ensino superior 
representa mais de 99% da CID/ED do Brasil 
com países em desenvolvimento, ao passo que 
Portugal apresenta 60%, Coréia do Sul cerca de 
27%, EUA, 19,5%, Reino Unido, 10,7%, Espa-
nha, 10,2% e França, 6%. Em segundo lugar, 
quando somente se consideram os projetos em 
educação superior dos PALOP, ressalta-se a au-
sência quase total dos EUA e do Reino Unido. 
Em terceiro lugar, a presença de Portugal e do 
Brasil nos cinco PALOP chama a atenção, o que 
pode evidenciar alguma forma de competição 
na formação de elites africanas. É verdade que 
esse exercício estatístico preliminar deve ser 
ampliado, a fim de confirmar ou afastar a hipó-
tese da rivalidade de soft power entre uma ex-
metrópole e uma potência regional emergente 
nas relações com os países africanos.

Tendo feito esta apresentação geral da 
CID/ED brasileira com os PALOP, passa-se ago-
ra a analisar algumas atividades em cada um 
dos cinco países mais detalhadamente, com 
atenção especial para o caso de Moçambique. 

Metodologicamente, a análise fundamenta-se 
em dados recolhidos a partir de documentos e 
relatórios oficiais, mas também em entrevistas 
realizadas em Maputo, em fevereiro de 2014, e 
anteriormente, em outubro de 2012, e em Bis-
sau, em junho de 2014. A natureza da pesqui-
sa é exploratória, buscando apontar pistas para 
futuras pesquisas sobre o tema.

Cabo Verde é o número um na lista dos 
dez principais países com os quais o Brasil co-
opera por via da ABC, seguido por São Tomé e 
Príncipe e Moçambique. O programa de coo-
peração do Brasil com Cabo Verde envolve três 
tipos de modalidades. A primeira é no campo 
dos programas de intercâmbio (PEC-G e PE-
C-PG). Cabo Verde é o país que mais enviou 
estudantes (com bolsa brasileira ou de outro 
país) para fazer cursos de graduação no Bra-
sil gratuitamente. É o segundo entre os PALOP 
quando se consideram ambos os programas: 
eram 2.657 estudantes de graduação de um 
número total de 7.676 estudantes estrangeiros 
(34,6%), e 112 estudantes de pós-graduação 

(5,9% do total), como as Tabelas 6 e 7 indicam.9

9 É muito difícil estimar com precisão, em dólares (EUA), 
o que todas essas bolsas representam realmente em ter-
mos de despesas oficiais. Os relatórios do IPEA e da ABC 
(2010, 2013), calculando todas as bolsas de estudo para 
estrangeiros (que inclui, mas vai além do PEC-G e do PE-
C-PG), estima valor aproximado de 134 milhões de dóla-
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A cooperação técnica com Cabo Verde 
teve crescimento considerável nos anos 2008, 
2009 e 2010, sob o governo de Lula, podendo-
se recordar o programa de cooperação técnica 
para o desenvolvimento de um mestrado em 
gestão na Universidade de Cabo Verde (UNI-
CV). Esse programa, totalmente financiado 
pelo Ministério da Educação, começou em 
2004 e envolveu a Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (UFRGS), além da Universidade 
Federal do Ceará e a Universidade de Brasília. 
Entre 2007 e 2009, através de outra parceria 
de cooperação bilateral, especialistas brasilei-
ros e cabo-verdianos treinaram juntos agentes 
profissionais e formadores em turismo e hospi-
talidade. Essa parceria, de 794.000 dólares dos 
EUA, envolveu a ABC, o escritório federal de 
Educação Profissional e Tecnológica e o Insti-
tuto Federal de Goiás (MEC, 2013, p. 9). Há um 
terceiro tipo de cooperação entre Brasil, Cabo 
Verde e organizações multilaterais. Na área es-
pecífica da alfabetização e educação de jovens 
e adultos, pode-se mencionar o projeto intitu-
lado “Cooperação em redes internacionais e 
parcerias inovadoras sobre educação e apren-
dizagem de adultos”, implementado de 2006 
a 2011, em parceria com a UNESCO. Ainda 
entre Cabo Verde, Brasil e PNUD, ressalta-se 
o centro de formação profissional inaugurado 
na cidade de Praia, cuja execução ficou a cargo 
do SENAI – um projeto que chegou a um orça-
mento de 1.331.000 dólares (EUA) (Brasil) e a 
contrapartida de 222.000 de Cabo Verde.

No caso de Angola, ressaltam-se os pro-
gramas PEC-G e PEC-PG, bem como a presença 
de estudantes angolanos na UNILAB. Além dis-
so, o Ministério do Meio Ambiente iniciou, em 
2007, um programa de cooperação em matéria 

res para o período 2005-2009 e de 33 milhões em 2010. O 
cálculo do valor médio de investimento que cada bolsa de 
estudos para um cidadão estrangeiro representa também 
depende do curso. Por exemplo, em 2004, para um Bacha-
rel em Matemática, o custo anual foi estimado em cerca 
de 1.500 dólares (EUA); já para um Engenheiro Agrôno-
mo, o custo anual era de 8.000 dólares, chegando a uma 
média muito geral dos cursos de graduação no Brasil de 
aproximadamente 4.200 dólares (EUA) por ano. Estima-se 
que as despesas gerais com a pós-graduação (mestrado e 
doutorado) cheguem ao dobro dos custos com a graduação 
(MAGALHAES et al, 2009; DO AMARAL, 2003).

de educação ambiental, com vistas à formação 
de técnicos do Ministério do Urbanismo e Am-
biente de Angola. No nível subnacional, em 
2011, Angola e Bahia assinaram um acordo de 
cooperação em gestão da educação: há atual-
mente 150 consultores e professores brasileiros 
que oferecem serviços de consultoria e dão au-
las em escolas técnicas angolanas. Desde 2009, 
Brasil e Angola também cooperam na área da 
formação rural profissional (MEC, 2013).

No caso de São Tomé e Príncipe, além 
dos programas PEC-G e PEC-PG e da partici-
pação de estudantes na UNILAB, desde 2007 
os dois governos cooperam no setor de ali-
mentação escolar. Trata-se de uma tentativa 
de transferência de uma política pública bra-
sileira (o Programa Nacional de Alimentação 
Escolar) para São Tomé, por meio de asses-
soria nas áreas de nutrição escolar, gestão de 
políticas públicas e controle social. O projeto 
não se limitou exclusivamente à prestação de 
serviços de assessoria técnica e treinamento 
para as cantinas escolares, mas o governo bra-
sileiro também decidiu enviar alimentos para 
centenas de estudantes do ensino fundamental 
em São Tomé e Príncipe, aproximadamente 42 
mil crianças que frequentam a escola primá-
ria. Outra iniciativa é o Programa de Parceria 
em Alfabetização, envolvendo o Ministério da 
Educação, a ONG AlfaSol (responsável pela 
execução) e universidades federais brasileiras. 
Até 2012, pelo menos 18.491 jovens e adultos 
de São Tomé e Príncipe tinham frequentado 
cursos de alfabetização e outros 2.529 haviam 
participado de cursos de pós-alfabetização. 
Além disso, 110 professores de São Tomé fo-
ram treinados entre 2001 e 2012, a partir de 
cursos oferecidos no Brasil. No que diz respeito 
à educação profissional, o SENAI é responsável 
pela construção de um centro de treinamento 
em São Tomé, garantindo a formação de pro-
fessores e doação de materiais educativos. Em 
2013, quando da realização da reunião de alto 
nível dos Ministros da Educação na Bahia, o 
ministro são-tomense da Educação, Cultura e 
Formação (Sr. Jorge Lopes Bom Jesus) congratu-
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lou-se com a cooperação do Brasil no desenvol-
vimento da Universidade Pública de STP, em 
parceria com o MEC, a Universidade Federal 
de Minas Gerais e a UNILAB. Na mesma oca-
sião, o governo africano expressou interesse em 
projetos de cooperação nas áreas de “formação 
de professores, sistema de transporte escolar, 
concepção e divulgação de ferramentas peda-
gógicas, bem como no reforço do Programa de 
Alimentação Escolar” (MEC, 2013, p. 11).

Guiné-Bissau também se beneficia dos 
programas de intercâmbio PEC-G, PEC-PG e 
UNILAB. O Brasil, por meio do SENAI, cons-
truiu um centro de educação profissional em 
Bissau, onde, desde 2009, cerca de mil e du-
zentos profissionais foram treinados. Outro 
centro de treinamento foi desenvolvido para 
promover a formação de pessoal de segurança, 
sob os auspícios do Escritório das Nações Uni-
das sobre Drogas e Crime. É o primeiro centro 
do gênero fora do Brasil, e essa iniciativa de 
cooperação triangular recebeu o aporte de três 
milhões de dólares (EUA) do governo brasilei-
ro entre 2010 e 2013.

O caso de Moçambique

Brasil e Moçambique têm relações di-
plomáticas desde novembro de 1975, ano da 
independência de Moçambique. A embaixada 
do Brasil foi inaugurada em Maputo no dia 1º 
de março de 1976, mas só em janeiro de 1998 
Moçambique abriu sua embaixada em Brasília, 
depois de longos anos de guerra civil. Entre 
1961 e 1964, a política externa brasileira já ti-
nha destacado a importância das relações entre 
Brasil e África, mas ainda tendia a privilegiar 
as relações de amizade entre Brasil e Portugal 
em detrimento dos movimentos de luta anti-
colonial. A ambivalência do comportamento 
oficial brasileiro gerou tensões diplomáticas 
com nações recém-emancipadas em África. Foi 
somente na década de setenta que a diploma-
cia brasileira começou a mudar seu perfil em 
relação aos PALOP, tendo sido um dos primei-

ros a reconhecer a soberania dos cinco países 
a cada momento de declaração das respectivas 
independências. Com o fim da ditadura militar 
no Brasil na década de oitenta, o regime demo-
crático foi capaz de desenvolver a sua diplo-
macia bilateral com os PALOP e multilateral 
com a CPLP. Essa aproximação gradual entre 
os PALOP e o Brasil abrange uma ampla gama 
de programas, e este item busca mapear o cam-
po específico da cooperação educacional.

Existem três grandes fases na evolução 
da cooperação contemporânea entre Brasil 
e Moçambique: (a) a partir de independên-
cia de Moçambique até os acordos de paz de 
1992; (b) os anos noventa, que correspondem 
ao processo de redemocratização brasileira e 
à construção das capacidades institucionais 
moçambicanas, em plena onda neoliberal; (c) 
o período correspondente ao século XXI, par-
ticularmente desde 2003.10 A primeira fase é 
caracterizada pelo estabelecimento de relações 
diplomáticas, bem como pela assinatura do 
Acordo-Marco de Cooperação em setembro de 
1981, ratificado por ambos os países em junho 
de 1984 e em vigor desde então. Em junho de 
1989, celebraram o Acordo de Cooperação Tec-
nológica, Técnica e Científica, que, nos artigos 
I, V, VI e XIII, menciona explicitamente a co-
operação educacional. Durante essa primeira 
fase, como relembra Ana Cambaza11 – direto-
ra do Departamento de Educação de Adultos 
e Alfabetização, no Ministério da Educação 
de Moçambique – na entrevista que nos con-
cedeu, as principais atividades de cooperação 
eram a alfabetização e a educação pelo rádio. 
Funcionários públicos moçambicanos foram 
treinados e efetuaram visitas a vários Estados 
dos mais pobres do Brasil, a fim de saber como 

10 A definição de tais fases é nossa, mas é baseada em nos-
sa análise da história das relações bilaterais, entrevistas 
realizadas em Maputo e documentos oficiais que nós con-
sultamos (tais como acordos, ajustes, relatórios de missão, 
documentos de projeto, relatórios de avaliação) para o 
objetivo deste artigo. Os entrevistados são mencionados 
apenas no caso de eles terem dado acordo expresso nesse 
sentido. Uma lista completa de entrevistas pode ser encon-
trada no final deste artigo.
11 Todas as entrevistas com autoridades e lideranças mo-
çambicanas foram concedidas em fevereiro de 2014.
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funcionavam as rádios comunitárias e como 
desenvolviam seus programas em comunida-
des rurais. É interessante notar que, atualmen-
te, Moçambique tem um programa chamado 
Alfa-Rádio, mas com o apoio do governo cuba-
no. Frank António, diretor-geral do Instituto 
Nacional de Ensino à Distância (INED), con-
firma a relevância de tais programas comuni-
tários de rádio, que estavam presentes em vá-
rias províncias, reafirmando que, entre 1981 e 
1984, o então Instituto Nacional Moçambicano 
para o Desenvolvimento da Educação traba-
lhou em parceria com o Instituto de Radiodi-
fusão Educativa da Bahia (IRDEB).

Em novembro de 1989, o Centro Cultu-
ral Brasil-Moçambique (então Centro de Estu-
dos Brasileiros) foi inaugurado, dando concre-
tude à integração intercultural africano-brasi-
leira. Esse Centro constitui um espaço cultural 
para a divulgação e a promoção de eventos 
culturais relacionados a Brasil, Moçambique e 
outros países africanos. José Aparecido de Oli-
veira, então ministro da Cultura do Brasil, foi 
um ator fundamental nesse processo; no en-
tanto, apesar de todos os esforços de Apareci-
do no sentido de promover a língua portugue-
sa como patrimônio cultural comum ao Brasil 
e aos PALOP, Moçambique sofria com a guerra 
civil, enquanto o Brasil atravessava profundas 
reformas econômicas em pleno processo de re-
democratização.

É importante mencionar que, nos finais 
da década 1980, à luz de um acordo firmado 
entre o Ministério de Educação de Moçambi-
que e a Fundação Ford, foi financiado um pro-
grama em que 20 estudantes moçambicanos ti-
veram a oportunidade de frequentar cursos de 
bacharelado em Ciências Sociais no Instituto 
de Filosofia e Ciências Sociais (IFCS) da Uni-
versidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Em 
1989, foram efetuadas as primeiras seleções de 
bolsistas em Moçambique. A partir de 1990, 
eles iniciaram sua formação no Brasil. Entre 
1991 1993, deslocaram-se, em média, cinco 
bolsistas por ano (Fry, 2001, p. 16). Nessa fase, 
privilegiavam-se as Ciências Sociais (Antro-

pologia, Sociologia e Ciência Política). Dos 20 
bolsistas, 13 retornaram imediatamente a Mo-
çambique após a conclusão dos estudos, sendo 
que sete prosseguiram seus cursos de pós-gra-
duação com apoio do CNPq, e obtiveram, no 
Brasil, seus títulos de mestre. Posteriormente, 
com o apoio da CAPES, outros três bolsistas 
concluíram o doutoramento (Fry, 2001, p. 17). 
Esses foram, de fato, os primeiros passos da 
presença de estudantes moçambicanos no ní-
vel de ensino superior no Brasil. Não deixa de 
ser relevante assinalar que, nesse mesmo perí-
odo e também com o apoio da Fundação Ford, 
alguns estudantes brasileiros desenvolveram 
suas pesquisas de campo em Moçambique.

Na segunda fase, Moçambique assinou 
seus acordos de paz, e o Brasil tinha avançado 
nas suas reformas económicas e políticas. A 
CPLP foi criada em 1996.12 Em 2000, Fernan-
do Henrique Cardoso fez visita oficial a Ma-
puto, onde também participou da Terceira Cú-
pula da CPLP. Em 2001, o Presidente Joaquim 
Chissano fez visita oficial ao Brasil, e ambos 
os presidentes assinaram seis instrumentos 
de cooperação nas áreas de saúde, educação, 
política social e segurança pública. No cam-
po específico da cooperação educacional, os 
acordos diziam respeito à alfabetização, edu-
cação de jovens e adultos (em parceria com a 
AlfaSol), a transferência da política pública da 
bolsa-escola (em parceria com a ONG Missão 
Criança), e cooperação técnica. Em agosto do 
ano seguinte, o Presidente moçambicano parti-
cipou da IV Cúpula da CPLP em Brasília.

Não obstante a política externa de Fer-
nando Henrique Cardoso não ter enfatizado as 
relações com os países africanos e os PALOP, 
em seus dois mandatos, o Brasil aumentou sua 
12 O primeiro passo para a criação da CPLP foi dado em 
São Luís (Maranhão, Brasil) em novembro de 1989, por 
ocasião da primeira reunião dos Chefes de Estado e de Go-
verno dos países de língua portuguesa, a convite do pre-
sidente brasileiro José Sarney. Nessa reunião, os represen-
tantes do Estado decidiram criar o Instituto Internacional 
de Língua Portuguesa (IILP). A ideia de uma comunidade 
reunindo os países de língua portuguesa (geminada com 
uma herança histórica, pela linguagem comum e uma vi-
são compartilhada do desenvolvimento e da democracia) 
já estava na agenda. No entanto, só foi implementada em 
1996, entre outras, graças ao então embaixador do Brasil 
em Lisboa, José Aparecido de Oliveira. 
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presença nos países da CPLP. O legado da Po-
lítica Externa Independente dos anos sessenta 
e do Pragmatismo Responsável dos anos seten-
ta foi instrumental nesse sentido (Vigevani et 
al., 2003) e, durante a era FHC, a cooperação 
educacional foi uma das principais portas de 
entrada para o Brasil em Moçambique. Frank 
António afirma que, entre 1995 e 1996, Mo-
çambique desenvolveu seus primeiros cursos 
de formação para professores em parceria com 
o Brasil: aos cidadãos que tinham pelo menos 
sete anos de escolaridade formal foi oferecido 
um curso de formação para se tornarem pro-
fessores públicos. Esse programa foi encerrado 
em 2013. No domínio do ensino superior, en-
tre 1993 e 1999, havia 156 cidadãos moçambi-
canos que se beneficiaram do PEC-G. Como as 
Tabelas 6 e 7 indicam, havia 52 alunos PEC-G, 
e outros 19 alunos PEC-PG, entre 2000 e 2002.

Ana Cambaza afirma que, entre 2001 e 
2004, os programas de alfabetização eram um 
impulso importante à cooperação entre Brasil 
e Moçambique. Com o apoio de universidades 
brasileiras e da ABC, a AlfaSol (e a AAPAS, 
seu braço operacional) trouxe metodologias 
de alfabetização e instrumentos pedagógicos, 
critérios para a seleção dos formadores base-
ados em gênero e participação, e também deu 
apoio ao desenvolvimento de Projeto-Piloto 
de Alfabetização Nacional de Moçambique. 
De acordo com uma avaliação conduzida em 
2003, dois dos cinco objetivos do programa Al-
faSol (capacitação de gerentes do Departamen-
to de Educação de Adultos e Alfabetização do 
Ministério da Educação e 25% de execução do 
projeto-piloto) não tinham sido alcançados. Os 
principais problemas com a execução dos pro-
jetos diziam respeito à necessária adaptação 
do material pedagógico para a realidade local, 
à necessidade de encontrar-se um editor local 
e à falta de pagamento de alfabetizadores. Três 
objetivos haviam sido atingidos: (i) o desen-
volvimento de 240 grupos de alfabetização em 
cinco províncias (Cabo Delgado, Gaza, Mani-
ca, Maputo e Sofala), envolvendo 1.547 alunos 
(primeira fase) e 6.160 alunos (segunda fase); 

(ii) a criação de capacidades de 250 formado-
res; (iii) a transferência de métodos de avalia-
ção para programas de alfabetização. Na pri-
meira fase, 80,6% dos alunos eram mulheres; 
na segunda fase, elas constituíam 73,8% do to-
tal dos beneficiários.13 No entanto, o programa 
AlfaSol enfrentou mais deficiências quando 
o governo moçambicano decidiu desenvolver 
um novo currículo de alfabetização: em vista 
disso, os materiais pedagógicos produzidos no 
Brasil foram considerados inaptos para as no-
vas necessidades curriculares.14 Uma vez que 
o governo de Moçambique levou vários anos 
para concluir essa revisão curricular, o pro-
grama AlfaSol foi descontinuado.15 Apesar de 
todos esses problemas de ambos os lados, Ana 
Cambaza enfatizou fortemente, durante a en-
trevista, que o processo de aprendizagem com 
os colegas brasileiros foi de grande relevância.

A terceira fase da breve história da coo-
peração entre Brasil e Moçambique começou 
em 2003, quando a política externa brasileira 
passou a enfatizar de forma mais explícita as 
relações Sul-Sul (Vigevani & Cepaluni, 2007; 
Milani, 2013). Em novembro de 2003, durante 
a visita do presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
a Moçambique, foram assinados onze instru-
mentos de cooperação técnica. O Presidente Jo-
aquim Chissano respondeu com uma visita ofi-
cial ao Brasil em agosto de 2004, quando ambos 
assinaram um acordo de amortização de 95% 
da dívida pública de Moçambique, um montan-
te aproximado de 315 milhões de dólares, con-

13 Esse relatório de avaliação foi gentilmente disponibiliza-
do por Ana Cambaza.
14 Não está claro de onde surgiu essa necessidade de um 
novo currículo de alfabetização, se tinha sido identifica-
da como uma necessidade local genuína, ou como uma 
condicionalidade decorrente do programa de ajustamento 
estrutural pelo qual Moçambique estava passando.
15 A AlfaSol e AAPAS são duas organizações não governa-
mentais criadas pelo Comunidade Solidária, um programa 
político que funcionava diretamente ligado à Presidência 
da República e que foi coordenado pela então primeira-da-
ma Ruth Cardoso. O trabalho de ambas as ONGs foi imple-
mentado com o apoio do Ministério da Educação do Brasil, 
mas também está enraizado em parcerias público-privadas 
(Peroni, 2006). Em 2003, o governo Lula trouxe uma mu-
dança na forma como essas estruturas não governamen-
tais se relacionam  com o financiamento público, embora 
a AlfaSol ainda seja uma parceira de implementação para 
projetos nacionais e internacionais desenvolvidos pelo go-
verno brasileiro.
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vertido em créditos comerciais concedidos no 
âmbito do programa de incentivo à exportação 
do governo do Brasil. Em setembro de 2007, o 
Presidente Armando Guebuza fez visita oficial 
ao Brasil como convidado de honra na come-
moração de 7 de setembro. À dimensão imate-
rial de ênfase à solidariedade entre países do 
Sul também correspondia, na era Lula, uma for-
te dimensão material da política externa (finan-
ciamentos, investimentos, cooperação pública). 

No domínio da política de educação, o 
Brasil deu continuidade ao programa de bolsas 
de estudo (conhecido em Moçambique como 
o “Futuro das Crianças”) e aumentou o núme-
ro de bolsas para 400 (100 em 2005, 150 em 
2006 e 150 em 2007). A cooperação em edu-
cação superior entre Brasil e Moçambique 
representava aproximadamente 1,85 milhão 
de dólares (EUA) em 2010 (Tabela 7). No en-
tanto, ainda nessa terceira fase, já no governo 
de Dilma Rousseff, a cooperação educacional 
começou a se concentrar mais em educação 
à distância e ensino técnico aplicado à agri-
cultura, bem como em programas de gestão 
alimentar e nutricional em ambiente escolar 
(com o apoio do Fundo Nacional de Desenvol-
vimento da Educação do MEC). Essa mudança 
na agenda de cooperação, obviamente, refletiu 
uma mudança de política na arena doméstica 
do Brasil, mas também resultou de financia-
mentos mais vultosos disponíveis em novas 
áreas. Um exemplo foi o projeto de formação 
profissional atualmente em execução, intitula-
do “Curso de algodão – Treinamento e trans-
ferência de tecnologia”, realizado pela Univer-
sidade Federal de Lavras, em parceria com o 
Itamaraty e o Instituto Brasileiro do Algodão.16 
Em março de 2014, esse novo curso foi aberto 

16 Em 2010, os governos do Brasil e dos Estados Unidos da 
América concordaram em criar um fundo com recursos 
do Commodity Credit Corporation, um corpo dentro do 
governo americano, como uma solução parcial para o con-
tencioso do algodão na Organização Mundial do Comércio 
entre os dois governos sobre os subsídios concedidos pelo 
governo americano aos seus produtores de algodão. Isto 
levou à criação do Instituto Brasileiro do Algodão, uma as-
sociação civil sem fins lucrativos criada em junho de 2010 
para gerir esses fundos, com vista ao desenvolvimento e 
fortalecimento da indústria de algodão do Brasil a nível 
nacional e através da cooperação internacional.

para trinta profissionais dos PALOP com pelo 
menos curso de graduação na área de Ciências 
Agrárias. Cada aluno selecionado recebe uma 
bolsa mensal de cerca de 1.000 dólares (EUA). 
Os parceiros brasileiros pagam todas as despe-
sas, incluindo bilhetes de ida e volta de avião, 
seguro de saúde e de vida, alojamento e refei-
ções. Cada edição do curso dura quatro meses.

O projeto Universidade Aberta (UA) é 
uma iniciativa atual e uma das mais importan-
tes da cooperação educacional do Brasil em Mo-
çambique. Oferece cursos de graduação a 690 
cidadãos moçambicanos. Em 2013, a UNILAB 
passou a integrar o comitê de direção do projeto 
e há quatro outras universidades federais envol-
vidas: a Universidade Federal de Juiz de Fora, da 
Universidade Federal de Goiás, a Universidade 
Federal do Estado do Rio de Janeiro e da Uni-
versidade Federal Fluminense. A Universidade 
Aberta do Brasil desempenha o papel de coor-
denação. Em Moçambique, os dois parceiros 
principais são a Universidade Eduardo Mondla-
ne e a Universidade Pedagógica. Por meio desse 
projeto, professores brasileiros e moçambicanos 
prepararam, conjuntamente, as ferramentas pe-
dagógicas, a correção dos testes, o acompanha-
mento dos estudantes nos módulos de ensino, 
etc. Na já citada reunião de alto nível realizada 
na Bahia em 2013, o ministro moçambicano da 
Educação (Sr. Augusto Luís) manifestou inte-
resse em desenvolver projetos de cooperação 
nas áreas de educação digital e uso pedagógico 
das tecnologias da informação, nomeadamente 
no âmbito da expansão da Universidade Aberta 
do Brasil em Moçambique. Atualmente, o pro-
grama privilegia o desenvolvimento de cursos 
em matemática (Universidade Federal Flumi-
nense do Brasil e Universidade Pedagógica de 
Moçambique), gestão pública (Universidade 
Federal de Juiz de Fora e Universidade Eduardo 
Mondlane), educação infantil (Universidade Fe-
deral do Rio de Janeiro e Universidade Pedagó-
gica) e biologia (Universidade Federal de Goiás 
e Universidade Pedagógica). Em Moçambique, 
existem cerca de 60.000 professores primários e 
8.000 professores do ensino médio – e 31% de-
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les não possuem diploma universitário. O pro-
grama da UA visa a capacitar 4.940 professores 
e 1.350 gerentes de agências governamentais 
entre 2012 e 2015. O Brasil apoia Moçambique 
com infraestrutura de educação à distância, 
pagamento bolsas de estudo para professores 
e monitores, e transferência gratuita de toda a 
tecnologia (MEC, 2013).

É sabido que Moçambique coopera com 
muitas agências bilaterais e multilaterais no 
âmbito de relações Norte-Sul. Durante os anos 
noventa, recebeu cerca de 700 milhões de dóla-
res de ajuda oficial ao desenvolvimento (AOD) 
por ano e, no século XXI, em 2006, essa média 
aumentou para 941 milhões de dólares (EUA), 
1,71 bilhão em 2011 e 1,48 bilhão em 2012, 
segundo estatísticas da OCDE. Em contraste 
com esses montantes, em termos financeiros, 
a cooperação brasileira é irrelevante, mas seu 
foco em cooperação técnica, ensino superior e 
educação à distância tende a ser bem avaliado 
por gestores nacionais, que salientam seu po-
tencial para o futuro – mas apenas sob certas 
condições. No caso da educação à distância, há 
duas condições claras que foram mencionadas 
ao longo das entrevistas. Em primeiro lugar, os 
moçambicanos estão acostumados a lidar com 
as agências do Norte, e cada vez mais procu-
ram controlar o processo de tomada de deci-
são e definição de prioridades. Frank António 
recorda que, em épocas anteriores, o Brasil 
tentou impor seu próprio modelo de educa-
ção à distância, mas os moçambicanos exigi-
ram novos cursos e conteúdos orientados para 
seu contexto. Isso significa que, independen-
temente das boas intenções que a diplomacia 
de solidariedade do Brasil possa apresentar e 
das semelhanças que ambos os países em de-
senvolvimento possam compartilhar, há uma 
necessidade, para o Brasil, de profissionalizar  
sua política de cooperação educacional e de 
ajustar suas propostas de políticas para a rea-
lidade local moçambicana. Em segundo lugar, 
Frank António afirmou que há muitos agentes 
envolvidos no programa Universidade Aberta 
do Brasil. Cada uma das cinco universidades 

federais tem uma participação e demanda pro-
cedimentos específicos. Isso, muitas vezes, 
fragmenta os processos de tomada de decisão 
e acarreta dificuldades na coordenação. É por 
isso que, desde 2012, duas comissões de coor-
denação foram criadas, uma em cada um paí-
ses, o que permitiu a cada lado falar com uma 
única voz. Esse esforço de coordenação é vital, 
porque está previsto que o acordo de educação 
à distância dure até 2019.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nos primeiros anos do século XXI, com 
as mudanças na geopolítica e na geoeconomia 
global, muitos países do Sul passaram a redefi-
nir seu papel como fornecedores de cooperação 
internacional para o desenvolvimento. O Brasil 
não é exceção, e suas práticas de cooperação 
têm sido reconhecidas por organizações inter-
nacionais e consideradas potencialmente úteis 
para outros países em desenvolvimento. Isso 
vale igualmente para o campo da cooperação 
educacional, no qual o governo brasileiro age 
claramente em pelo menos três dimensões: (i) 
economicamente, pois a educação se relaciona 
diretamente com a qualificação de mão de obra 
de um país, e a cooperação educacional busca 
construir capacidades; (ii) no plano político, a 
cooperação educacional é parte de uma agen-
da positiva de política externa do Brasil, que 
busca promover relações mais estreitas entre os 
Estados e as sociedades baseadas em princípios 
de solidariedade e não intervenção nos outros 
países em desenvolvimento; (iii) culturalmente, 
pois a convivência, a aprendizagem e o inter-
câmbio de experiências podem contribuir para 
a formação das elites de países em desenvol-
vimento, o reforço dos laços entre diferentes 
sociedades e a compreensão mútua de realida-
des semelhantes, mas também distintas.

É interessante lembrar que a formação 
de professores brasileiros do ensino funda-
mental sobre história e cultura africanas é de 
grande relevância: dez anos após a sanção da 
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Lei 10.639 (em 2003), o MEC do Brasil apre-
sentou uma proposta à CPLP, a fim de enviar 
professores brasileiros para estágio de curto 
prazo nos PALOP. Esses estágios os beneficia-
riam com uma imersão educacional no contex-
to cultural, social e histórico africano (MEC, 
2013). Nesse caso, é o Brasil que demanda a 
cooperação dos PALOP – evidenciando, em 
alguma medida, a busca por reciprocidade na 
cooperação. No caso particular dos PALOP, a 
cooperação em ensino superior também inte-
ressa ao Brasil, porque é parte da agenda de in-
ternacionalização de suas próprias universida-
des. Em Moçambique, Frank António lembrou, 
durante a entrevista, que ter um interesse não 
é um problema em esquemas de cooperação 
bilateral, uma vez que esse tem sido sempre 
o caso em muitos outros formatos da CID. O 
desafio é organizar o processo de cooperação.

É evidente, diante do exposto neste artigo, 
que os princípios da política externa brasileira de 
cooperação Sul-Sul (solidariedade, horizontali-
dade, não ingerência, respeito à soberania estatal, 
não uso de condicionalidades políticas relacio-
nadas a direitos humanos e democracia liberal, 
compartilhamento de experiências e práticas de 
políticas públicas, etc.) estão enraizados em nar-
rativas oficiais que devem ser analisadas à luz 
de pesquisas empíricas e com lentes analíticas, 
fundadas em autonomia acadêmica e isenção 
científica. Essa premissa é fundamental para se 
verificar em que medida a cooperação educacio-
nal brasileira difere da AOD promovida pelos 
membros do CAD da OCDE. 

As percepções provenientes dos PALOP 
sobre a cooperação com o Brasil no setor da 
educação superior e profissional são geralmen-
te positivas. Isso não impede que, ainda hoje, o 
governo brasileiro tenha dificuldades de coor-
denação institucional da cooperação brasilei-
ra. A ABC é apenas uma entre muitas institui-
ções a intervir na tomada de decisões e na im-
plementação de projetos. O anúncio feito pela 
presidente Dilma Rousseff em maio de 2013, 
em Adis Abeba, sobre a criação de uma nova 
agência não produziu resultados políticos. 

Mais do que isso, a crise econômica e política 
do governo de Dilma Rousseff, desde junho de 
2013, tem afetado muito negativamente as es-
tratégias de CID do Brasil. Em 2015, a ABC tem 
trabalhado na formulação de um projeto de lei 
que visa a ordenar esse processo, por meio da 
criação de fundos específicos para a coopera-
ção, de um marco jurídico e de uma carreira 
específica de agentes da cooperação – aspectos 
considerados relevantes para que, na celebra-
ção dos trinta anos da ABC em 2017, o governo 
brasileiro apresente à sociedade uma política 
pública de cooperação para o desenvolvimen-
to com claro desenho institucional, normas de 
transparência, critérios de avaliação dos resul-
tados que sejam públicos e abertos ao debate.

Finalmente, isso nos leva a outro desafio 
ainda por ser resolvido: o lugar da participação 
social na política brasileira de cooperação, em 
geral, e educacional, em particular. No caso de 
Moçambique, o Brasil enfatiza a cooperação 
horizontal e a cooperação interestatal, tenden-
do a não assegurar participação mais ativa da 
sociedade civil na concepção ou implementa-
ção de projetos, nem na discussão sobre seus 
resultados de médio e de longo prazo. Entre-
vistados também apontaram dificuldades em 
função da descontinuidade dos projetos ou dos 
orçamentos. No campo da CID, a improvisação 
é um risco. Isso implica que o governo brasilei-
ro deve enfrentar as questões relacionadas com 
a falta de capacidades, a ausência de um qua-
dro regulamentar adequado, o financiamento 
insuficiente, a pouca avaliação dos resultados, 
bem como os cortes orçamentários constantes. 
Para futuros programas de cooperação, parti-
cularmente no campo da educação à distân-
cia, Frank António, de Moçambique, sugere 
melhorar as fases de diagnóstico e de acompa-
nhamento, bem como estabelecer critérios de 
avaliação dos projetos: ele sugere que Brasil e 
Moçambique trabalhem juntos já nessas fases 
do ciclo de projetos.

Recebido para publicação em 01 de outubro de 2015
Aceiro em 20 de dezembro de 2015
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SOUTH-SOUTH COOPERATION IN 
EDUCATION AND RELATIONS BRAZIL-PALOP

Carlos R. S. Milani
Francisco Carlos da Conceição

Timóteo Saba M’Bunde

Studies on North-South and South-South 
development cooperation have demonstrated 
that there are distinct types of historical 
experiences, with multiple domestic actors 
being involved and thematic agendas being 
reinforced based on different political 
motivations, as well as various institutional 
designs conceived by national governments 
in order to implement their international 
development cooperation (IDC) strategies. 
This paper focuses on Brazil’s strategies as 
a provider of IDC in the field of education 
(IDC/ED), analysing its general trends, 
institutional design, agendas and actors, 
but also presenting an overview of Brazilian 
IDC/ED in Portuguese-Speaking African 
Countries (PALOPS), with a case-study on 
Mozambique, and taking into account the 
perceptions of beneficiaries. 

Keywords: International development coope-
ration. South-South cooperation. Brazilian 
foreign policy. Brazil-Africa relations. 
Portuguese-speaking African countries.

COOPÉRATION SUD-SUD DANS 
L’ENSEIGNEMENT ET RELATIONS BRÉSIL-PALOP

Carlos R. S. Milani
Francisco Carlos da Conceição

Timóteo Saba M’Bunde

Des études sur la coopération internationale 
au développement (Nord-Sud et Sud-
Sud) ont démontré qu’il existe différents 
types d’expériences historiques, avec de 
multiples acteurs nationaux étant impliquées 
et des agendas thématiques fondées sur des 
motivations politiques différentes, ainsi que 
des modèles institutionnels conçus par les 
autorités nationales afin de mettre en œuvre 
leurs stratégies de coopération internationale 
au développement (CID). Ce document met 
l’accent sur les stratégies du Brésil en tant 
que fournisseur de CID dans le domaine de 
l’éducation (CID/ED), en analysant ses tendances 
générales, la conception institutionnelle, des 
agendas et des acteurs, mais présentant 
également un aperçu de la CID/ED du Brésil 
dans les pays africains de langue officielle 
portugaise (PALOP), avec une étude de cas sur 
le Mozambique, et ceci en tenant compte des 
perceptions des bénéficiaires.

Mots clés: Coopération internationale pour le 
développement. Coopération Sud-Sud. Politi-
que étrangère brésilienne. Relations Brésil-
Afrique. Pays africains de langue officielle 
portugaise.
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